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O elo perdido 
entre gerações

Se fecharmos os olhos e buscarmos as 
memórias de infância, as cenas de riachos 
cristalinos e o som da água correndo entre 
as pedras surgem com nitidez. Para muitos 
de nós, a juventude foi marcada por trilhas 

em busca das nascentes dos rios, banhos 
gelados nas tardes quentes e pescarias 
improvisadas entre amigos. Essas experi-
ências iam muito além do lazer, represen-
tando o primeiro e mais profundo contato 
com a ecologia do Cerrado.

Entretanto, esse cenário de abundân-
cia e proximidade com a natureza tem se 

tornado cada vez mais distante para as 
novas gerações. A juventude atual, embo-
ra cercada pela tecnologia, enfrenta um 
preocupante isolamento ambiental. Onde 
antes existiam exploração, curiosidade e 
descoberta, hoje predominam o desconhe-
cimento e a desconexão com os recursos 
naturais.

Onde brota o amanhã: 
A urgência de reconectar nossas 
crianças com as nascentes.

desenvolvimento

Por Artur de Sousa Ribeiro - Geólogo. Subcoordenador do Projeto Nascentes do Oeste.
Mayk Pereira Wanderley - Engenheiro Agrônomo. Analista Ambiental da Aiba.

Durante as ações de Educação Ambien-
tal desenvolvidas pelo Projeto Nascentes 
do Oeste em escolas rurais e urbanas da 
região, um dado alarmante chamou a 
atenção: cerca de 90% dos alunos nunca 
haviam visto uma nascente ou um córre-
go, mesmo morando próximos a esses re-
cursos hídricos. As crianças e adolescentes 
conhecem os nomes dos rios, mas não suas 
origens; compreendem teoricamente a im-
portância da água, porém não possuem o 
vínculo afetivo necessário para defendê-la 
de forma consciente e comprometida.

Partindo do princípio de que “é preciso co-
nhecer para proteger”, o Projeto Nascentes do 
Oeste entendeu que apenas a teoria em sala 
de aula não seria suficiente para transformar 
essa realidade. Foi então que as Trilhas Eco-
lógicas passaram a desempenhar um papel 
fundamental nas ações do projeto. As ativida-
des envolvem estudantes do Ensino Funda-
mental I e II, Ensino Médio e também alunos 
das APAEs dos municípios participantes, com 
um objetivo simples, porém transformador: 
devolver às crianças e aos jovens o direito de 
ver a água brotar do solo.

Durante as trilhas, os participantes têm a 
oportunidade de compreender como uma 
nascente se forma e qual a importância da 
vegetação nativa para a manutenção do 
fluxo hídrico. Também aprendem a identifi-
car os principais fatores de degradação dos 
rios e conhecem técnicas de recuperação 
ambiental, como cercamentos, barragi-
nhas e paliçadas. Além disso, participam 
ativamente do plantio de mudas e de ofi-
cinas educativas, fortalecendo o compro-
misso com a preservação ambiental. Outro 
aspecto importante dessas experiências é o 
fortalecimento dos vínculos afetivos com a 
natureza. O simples momento de compar-
tilhar um lanche em meio ao ambiente na-
tural cria memórias semelhantes às vividas 
por pais e avós, resgatando uma conexão 
que parecia perdida entre gerações.

Um dos capítulos mais gratificantes do 
projeto tem sido o trabalho desenvolvido 
com os alunos das APAEs. Por meio de ativi-
dades sensoriais e passeios de barco, o Pro-
jeto Nascentes do Oeste rompe barreiras 
físicas e intelectuais, demonstrando que a 
educação ambiental também é uma pode-
rosa ferramenta de inclusão. Ao sentirem a 
textura da terra e o frescor da água das nas-
centes, esses alunos tornam-se multiplica-
dores da conscientização ambiental dentro 
de suas próprias famílias.

A interação direta com o público jovem 
também tem gerado impactos positivos 

Realização do diagnóstico dos fatores de degradação da Vereda do Riacho do Alegre, em Cristópolis, com a participação dos alunos 
do Colégio Estadual de Cristópolis. 

nas comunidades rurais. A aceitação das 
famílias às ações de recuperação de nas-
centes cresce significativamente quando os 
filhos retornam das trilhas entusiasmados 
e conscientes da importância da preserva-
ção ambiental. Dessa forma, a educação 
ambiental das crianças tem se tornado um 
elo de união e engajamento comunitário. 
O Projeto Nascentes do Oeste reafirma, 

assim, seu compromisso de garantir que 
as novas gerações tenham a oportunidade 
de conhecer e valorizar as riquezas naturais 
da região. Mais do que recuperar cursos 
d’água, o projeto busca plantar no coração 
das crianças e jovens a semente do perten-
cimento, assegurando que o Oeste Baiano 
continue sendo a terra das águas por mui-
tas e muitas gerações.

Visita às nascentes da Vereda do Barrocão de Cima com os alunos da APAE de Barrei-
ras, promovendo a educação ambiental e a conscientização sobre a importância da 
preservação dos recursos hídricos. 

Reflorestamento da Lagoa da Mariquita realizado com os alunos da Escola Municipal Euri-
co Gaspar Dutra, promovendo educação ambiental e a recuperação de áreas degradadas. 
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O domínio fitogeográfico do Cerrado, 
presente em 11 estados brasileiros e reco-
nhecido como o “berço das águas”, caracte-
riza-se por sua expressiva heterogeneidade 
ambiental e sociocultural. Essa diversida-
de se reflete na presença de comunidades 
locais e tradicionais que têm diferentes 
modos de vida e atividades, como a pesca 
artesanal, a pecuária na solta, o extrati-
vismo de espécies nativas e a agricultura 
familiar (Jolly et al. 2019). Nas últimas 
quatro décadas, em adição a esse cenário 
especificamente no oeste da Bahia, a ex-
pansão da agricultura mecanizada e em 
larga escala tem promovido profundas 
transformações ambientais, econômicas e 
sociais nesse território.

Diante dessa realidade, é importante 
destacar a relevância da convivência har-
moniosa e do fortalecimento das relações 
entre os diferentes setores e atores pre-
sentes na região. Considerando que todos 
desempenham papéis importantes, para o 
desenvolvimento regional, a sustentabili-
dade deve orientar as dinâmicas do territó-
rio. Nesse contexto, especialmente no que 
se refere à dimensão social e à construção 

de relações de confiança entre os diferen-
tes grupos, destaca-se o conceito de “Licen-
ça Social para Operar” (LSO). 

Embora seja denominada “licença”, 
a LSO não se caracteriza como um docu-
mento oficial emitido por órgãos gover-
namentais, instâncias políticas ou pelo 
ordenamento jurídico. Na prática, consiste 
em um processo permanente de interação, 
negociação e construção de legitimidade 
social junto às comunidades e à sociedade 
em geral, atuando de forma complemen-
tar às licenças regulatórias formais. (Mais 
informações em Licença social para operar 
e avaliação de impacto social: confiança e 
engajamento das comunidades anfitriãs / 
Santiago, 2019).

Partimos então da mesma visão da au-
tora Santiago, 2019, de que há uma lacu-
na importante relacionada à percepção e 
à gestão dos riscos sob a perspectiva das 
comunidades locais. Embora as empresas 
realizem ações de investimento social pri-
vado, mantém estratégias de comunica-
ção e atendam a padrões internacionais 
de sustentabilidade, os conflitos e a fragi-
lidade das relações com as comunidades 

do entorno continuam presentes. Esses 
conflitos geram custos diretos e indiretos, 
incluindo horas de trabalho dedicadas pe-
los gerentes operacionais à sua mediação 
e resolução, além de impactos sobre a re-
putação do setor e outros custos de difícil 
mensuração. A gestão do relacionamento 
com as comunidades vizinhas e demais 
stakeholders ainda constitui um campo 
em consolidação no setor empresarial e 
agrícola. Em muitos casos, tais práticas 
são tratadas como secundárias ou pouco 
estratégicas, recebendo atenção limitada, 
apesar de sua relevância para a construção 
da legitimidade social.

Um exemplo do avanço das exigências 
relacionadas às questões socioambientais 
pode ser observado nas certificações so-
cioambientais e de sustentabilidade. Entre 
elas, destaca-se a certificação “Algodão 
Brasileiro Responsável” (ABR), que atua em 
conjunto ao licenciamento da Better Cotton 
Initiative (BCI). A partir da safra 2024/2025, 
passou a vigorar um novo critério que ques-
tiona se a unidade produtiva adota medi-
das para identificar e mitigar os riscos so-
ciais e/ou ambientais que suas operações 

Heterogeneidade 
socioambiental 
no Cerrado: por 
que investir em 
responsabilidade social?

social

Por Wallas Gabriel Calazans - Mr. Etnobiologia e Conservação; 
Matheus Ricardo Bárbaro Ribeiro - Geografo; 
Yanna Karoline Santos da Costa - Dra. Agrônomia

podem representar para as comunidades e 
áreas adjacentes, assim como os possíveis 
meios de comunicação. Iniciativas como 
essa evidenciam o fortalecimento progres-
sivo das demandas por responsabilidade 
social e pela adoção de práticas voltadas 
ao relacionamento e à gestão de impactos 
junto às populações locais.

A agricultura em larga escala é marcada 
por uma série de benefícios, como a gera-
ção de emprego e renda, além da melhoria 
e transformação da infraestrutura regional. 
Entretanto, também está associada a dife-
rentes desafios e custos sociais e ambien-
tais, entre eles os conflitos territoriais, a 
percepção negativa relacionada ao uso de 
defensivos agrícolas e as disputas em torno 
do uso da água. Nesse contexto, estratégias 
pautadas na escuta ativa, no diálogo e na 
transparência das ações desenvolvidas 
tornam-se fundamentais para promover 
uma convivência mais harmoniosa entre 
os diferentes atores presentes no território.

Medidas como a comunicação prévia às 
comunidades sobre datas e locais de apli-
cação de defensivos agrícolas, a disponibili-
zação de informações e dados relacionados 

ao uso da água, bem como a ampliação da 
transparência acerca das licenças ambien-
tais e das práticas adotadas pelas proprie-
dades rurais, contribuem para fortalecer 
a confiança e reduzir conflitos. Além do 
cumprimento das exigências legais, torna-
-se cada vez mais relevante considerar tam-
bém a percepção social sobre as atividades 
desempenhadas pelas unidades produti-
vas, reconhecendo que a legitimidade das 
operações depende não apenas das auto-
rizações formais, mas também do diálogo 
contínuo com as comunidades adjacentes.

Esse tipo de interação com a comunida-
de pode enriquecer a compreensão sobre a 
história de uso e ocupação do território, as 
formas de utilização e acesso aos recursos 
locais, bem como as percepções das comu-
nidades acerca dos impactos decorrentes 
das atividades agrícolas. Tal abordagem 
deve buscar compreender as motivações, 
preocupações, expectativas e critérios utili-
zados pelas populações locais na avaliação 
das operações produtivas e de seus efeitos 
sobre o território, elementos fundamen-
tais para a construção e manutenção da 
LSO. A sistematização dessas informações 

permite compreender como os moradores 
elaboram seus julgamentos, percepções e 
expectativas em relação à atividade agríco-
la, possibilitando a identificação de limites, 
desafios e oportunidades para o fortaleci-
mento de estratégias de diálogo, transpa-
rência e engajamento social, respeitando 
os valores, as formas de organização e os 
modos de vida das populações envolvidas.

Dessa forma, o fortalecimento das rela-
ções entre o agronegócio e as populações 
locais mostra-se essencial para promover 
um desenvolvimento regional mais sus-
tentável e socialmente legítimo no Cer-
rado baiano. Para além do atendimento 
às exigências legais e ambientais, ações 
baseadas no diálogo, na transparência, na 
escuta ativa e no respeito aos modos de 
vida locais tornam-se fundamentais para 
reduzir conflitos e ampliar a confiança 
entre os diferentes atores envolvidos. Nes-
se cenário, a Licença Social para Operar 
evidencia a importância das percepções 
locais acerca das atividades produtivas 
como elemento estratégico para garantir 
a responsabilidade social e reputação do 
setor produtivo no território.
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O DIA DE CAMPO

Dia de campo assentamento rio 
de ondas: soluções acessíveis e 
sustentáveis para a realidade do campo

protagonismo

Por Michelle do Nascimento Vieira - Assistente Social, MSc. Estado,Gobiernoy Políticas Públicas, integrante do Projeto de Desenvolvi-
mento de Comunidade – Parque Vida Cerrado (PVC);
Adriano de Arruda - Mestre em Sistemas de Produção pela Universidade Estadual Paulista – Unesp, Campus Ilha Solteira;
Anderson Gonzaga de Oliveira - Engenheiro agrônomo, função: extensionista-Parque Vida Cerrado (PVC)
Lucas Souza Arrudas - Doutor em Entomologia Agrícola- Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE)
Débora da Silva Alves - Mestre em Ciências Ambientais- Parque Vida Cerrado (PVC)
Hugo Ricardo Campos Mendes - Zootecnista Universidade estadual de montes claros (Unimontes)

HISTÓRICO DO PROJETO DE DESENVOLVIMENTO DE COMUNIDADE

O Projeto de Desenvolvimento de Comunidade tem como objetivo fortalecer o tecido social local, fomentar o protagonismo comuni-
tário e contribuir para a autonomia das associações rurais, com ações voltadas a agricultura familiar por meio da assistência técnica e da 
implantação de Sistemas Agroflorestais (SAFs). Nesse contexto, em dezembro de 2022, o Parque Vida Cerrado, em parceria com a Cargill, 
iniciou as atividades no Assentamento Rio de Ondas, localizado entre Luís Eduardo Magalhães e Barreiras, na Bahia.

O Assentamento Rio de Ondas foi criado em 1996 pela política de reforma agrária para cerca de 300 famílias. Entretanto, ao longo dos 
anos, o significativo crescimento populacional decorrente do desmembramento dos lotes e da ocupação de áreas comuns, o que resul-
tou em novas demandas sociais, produtivas, ambientais e organizativas para o território.

Realizado em 21 de março de 2025, o Dia 
de Campo foi uma estratégia de extensão 
rural participativa voltada ao fortalecimento 
da agricultura familiar e à promoção de prá-
ticas produtivas sustentáveis. A atividade, 
promovida pelo Parque Vida Cerrado no As-
sentamento Rio de Ondas, reuniu mais de 90 
participantes, entre agricultores familiares, 
técnicos, lideranças comunitárias e institui-
ções parceiras em um espaço de formação 
coletiva, intercâmbio de experiências e valo-
rização dos saberes locais.

A programação contou com estações 
temáticas que abordaram práticas susten-
táveis relacionadas à restauração ecológica 
do Cerrado, manejo e conservação do solo, 
nutrição e sanidade animal, Sistemas Agro-
florestais (SAFs) e Cadastro Nacional da Agri-
cultura Familiar (CAF).

Na estação de restauração, destacaram-
-se a coleta de sementes nativas e a técnica 
de muvuca para recuperação ambiental, 
evidenciando a participação comunitária e 
o protagonismo feminino por meio da atua-
ção da Associação de Coletores de Semen-
tes (ARSOBA). As discussões enfatizaram a 
importância da conservação do Cerrado e 
do uso sustentável dos recursos naturais 
como estratégia de desenvolvimento socio-
ambiental do território.

As atividades sobre manejo e conserva-
ção do solo abordaram formação, cobertura 
e preservação do solo, utilizando metodo-
logias participativas e linguagem acessível, 
favorecendo a aproximação entre o conheci-
mento técnico e a realidade das famílias agri-
cultoras. Já na nutrição e sanidade animal, 
foram apresentadas estratégias voltadas à 
alimentação do rebanho e à prevenção de 
enfermidades, com destaque para o uso da 

palma forrageira, produção de silagem e va-
cinação animal, práticas fundamentais para 
a sustentabilidade da pecuária familiar.

A programação também abordou os Sis-
temas Agroflorestais (SAFs) como estratégia 
produtiva baseada na integração entre re-
composição florestal e produção sustentá-
vel de alimentos, promovendo melhoria da 
qualidade do solo, redução da dependência 
de insumos externos e consolidação da sus-
tentabilidade produtiva. No Assentamento, 
cerca de 15 famílias iniciaram a implantação 
de SAFs voltados à produção para subsistên-
cia, desenvolvidos em sistema de mutirão, 
fortalecendo o trabalho coletivo e a troca de 
conhecimentos.

A estação dedicada ao Cadastro Nacional 
da Agricultura Familiar (CAF), conduzida por 
técnico da BAHIATER, ressaltou a importân-
cia do documento como instrumento de 
reconhecimento das famílias agricultoras e 
de acesso às políticas públicas e assistência 
técnica. 

A experiência evidenciou a relevância 
das ações extensionistas participativas para 
o fortalecimento das organizações comu-

nitárias, promoção da sustentabilidade 
produtiva e ampliação da autonomia das 
famílias agricultoras, contribuindo para a 
construção coletiva de soluções adaptadas 
às especificidades do território rural.

Sendo assim, o Dia de Campo consoli-
dou-se como uma experiência inovadora no 
Assentamento Rio de Ondas, especialmen-
te por proporcionar, para cerca de 90% dos 
participantes, o primeiro contato com uma 
atividade formativa dessa natureza. A inicia-
tiva representou não apenas um espaço de 
acesso a conhecimentos técnicos voltados 
à agricultura familiar e à sustentabilidade 
produtiva, mas também um importante ins-
trumento de  valorização dos saberes locais 
e estímulo à participação social. A integra-
ção entre agricultores, equipe técnica e ins-
tituições parceiras favoreceu a construção 
coletiva de soluções adaptadas à realidade 
do campo, ampliando as possibilidades de 
autonomia produtiva, inclusão social e for-
talecimento das organizações comunitárias, 
evidenciando a relevância de ações exten-
sionistas participativas no desenvolvimento 
rural sustentável.
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